
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.603 - PI (2012/0132357-3)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORA : MÁRCIA MARIA MACÊDO FRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSITA MOREIRA VASCONCELOS 
ADVOGADO : NELSON NERY COSTA. - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. OFENSA AO 
ART. 535. INOCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DOS ENTES FEDERADOS. 
SÚMULA 83/STJ.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas 
não padecendo o acórdão recorrido  de omissão, contradição ou obscuridade. 
2. O acórdão recorrido aplicou o entendimento firmado pelas Turmas que compõem a 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, de que a União, os Estados e os Municípios 
têm responsabilidade solidária quanto ao funcionamento do Sistema Único de Saúde, podendo 
qualquer deles figurar no pólo passivo das demandas que tratam do fornecimento de 
medicamentos. Aplicação da Súmula 83/STJ. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de novembro de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.603 - PI (2012/0132357-3)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — Trata-se de agravo regimental contra 
decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Nos pontos mais importantes à sua compreensão, assim vêm postos os  fundamentos 
do recurso:

De início cumpre observar que a questão posta a apreciação implica na 
impossibilidade de negar Recurso Especial com fulcro nas Súmula 07 do STJ, bem 
assim que a matéria não encontra-se pacificada, sendo objeto de repercussão 
geral no âmbito do STF.
No tocante a incidência da sumula 07 do STJ deve ser afastada na medida em 
que a análise da matéria ora fustigada não envolve reexame de provas, isso 
porque o que se quer discutir é a correta aplicação do arts. 46 e 47 do CPC e 
ainda art 16 e seguintes da Lei 8.080/90 em face do quadro fático apresentado.
Ora, a matéria suscitada é puramente de direito, quanto à análise da necessidade 
de citação de litisconsortes passivos necessários ou inobservância da lei federal 
do SUS, isso porque o que se quer discutir é a correta aplicação dos dispositivos 
infraconstitucionais violados.
(...)
Em resumo, aos Estados só compete o fornecimento direto de medicamentos aos 
pacientes em situações especiais, definidas nas normas e políticas do Ministério 
da Saúde. Compete aos Estados a aquisição e dispensação de medicamentos 
especiais e excepcionais, previstos na Portaria nº 2.577 do Ministério da Saúde. 
Assim, mesmo adotando-se o entendimento de que o Estado (ente federado) é 
responsável pela prestação de assistência farmacêutica, deve-se sim chamar o 
Município e a União para integrar a lide na qualidade de litisconsortes passivos 
necessários.
(...)
Ao final, resta sobejamente comprovado que ocorreu violação aos artigos 46, 47 e 
535 do CPC; 23, 26, 198 da Constituição; 10 da Lei 12.016/2009; 16 e seguintes 
da Lei 8.080/09, sob o argumento de negativa da prestação jurisdicional e 
necessidade de formação de litisconsórcio em razão da responsabilidade solidária 
entre União, Estados e Municípios, matéria afeta ao RE-RG 855178, 
afastando-se, ademais, na espécie a aplicação da Súmula 07 do STJ.
(...)
Ante o exposto, com a devida vênia, requer o agravante o conhecimento e o 
acolhimento do Agravo Regimental, reformando a r. decisão agravada, para que 
dê provimento ao Recurso Especial interposto.

É o relatório.
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VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — A decisão agravada, cujos 
fundamentos submeto ao exame deste Colegiado, não merece reforma:

 
I. Trata-se de agravo contra decisão que não admitiu recurso especial com 
fundamento no art. 105, "a", da Constituição, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Piauí que concedeu a segurança par que o Estado-recorrente 
fornecesse medicação para tratamento de saúde de enferma, reconhecendo a 
constitucional incumbência estatal de zelar pela boa saúde da coletividade (fl. 
174) e a ilegalidade de Portaria do Estado que condicionava o fornecimento de 
medicações a ordem judicial específica.
Opostos embargos de declaração, foram esses improvidos.
A razões do recurso especial sustentam ofensa aos arts. 46, 47 e 535 do CPC; 
23, 26, 198 da Constituição; 10 da Lei 12.016/2009; e 16 da Lei 8.080/09, sob o 
argumento de negativa da prestação jurisdicional e necessidade de formação de 
litisconsórcio em razão da responsabilidade solidária entre União, Estados e 
Municípios.
II. O acórdão recorrido aplicou o entendimento firmado pelas Turmas que 
compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça de que a União, os 
Estados e os Municípios têm responsabilidade solidária quanto ao funcionamento 
do Sistema Único de Saúde, podendo qualquer deles figurar no pólo passivo das 
demandas que tratam do fornecimento de medicamentos. Sirva de ilustração o 
seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DE OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 535 
NÃO VIOLADO. MEDICAMENTOS. SOLIDARIEDADE DOS 
ENTES FEDERADOS. SÚMULA 83/STJ. NECESSIDADE DO 
FÁRMACO. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL.  REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL QUE 
APRESENTA ARGUMENTO NÃO VEICULADO NO RECURSO 
ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma constitucional, 
razão pela qual o apelo não pode ser conhecido relativamente à apontada 
ofensa ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal, sob pena de 
usurpação da competência do STF.
2. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
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3. O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem decidido 
que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer deles 
tem legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que objetive o 
acesso a meios e medicamentos para tratamento de saúde. Precedentes.
5. Quanto à necessidade do fármaco, observa-se que nesse ponto a 
fundamentação do acórdão local é predominantemente constitucional 
(direito à vida e à saúde) e, ainda, que o afastamento das conclusões 
adotadas pela Corte de origem, acerca da imprescindibilidade do 
medicamento, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.
6. Não se mostra possível discutir em agravo regimental matéria que não foi 
objeto das razões do recurso especial por se tratar de inovação recursal.
7. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
1547466/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 01/10/2015, DJe 07/10/2015).

A mais disso, a alteração do entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ.
Tal o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial e 
manter na íntegra a decisão recorrida.

Não obstante os bons argumentos expendidos pelo agravante, tal arrazoado não tem 
o condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada. 

 No que concerne à ofensa ao art. 535 do CPC, o acórdão recorrido não padece de 
omissão, contradição ou obscuridade, tendo em vista que analisou de maneira suficiente e 
fundamentada todas as questões relevantes à solução da controvérsia, não sendo os embargos 
de declaração veículo adequado para mero inconformismo da parte com o provimento 
jurisdicional (AgRg no Ag 1.233.634/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 13/10/2011). 

Tal como está dito na decisão agravada, a questão relativa à legitimidade passiva do 
Estado do Ceará foi dirimida pelo acórdão recorrido no mesmo sentido da orientação 
jurisprudencial desta Corte, atraindo a aplicação da Súmula 83/STJ. É o que se infere dos 
seguintes julgados:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE DA UNIÃO. ALEGADA 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE, PREVISTO 
NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ART. 196 DA CF/88. IMPOSSIBILIDADE 
DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, 
SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
PRECEDENTES DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL, EM SEDE DE 
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AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de origem 
pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão. Precedentes 
do STJ.
II. Conforme a jurisprudência do STJ, "o funcionamento do Sistema Único de 
Saúde - SUS é de responsabilidade solidária da União, estados-membros e 
municípios de modo que qualquer destas entidades tem legitimidade ad causam 
para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à 
medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros" (STJ, AgRg no 
REsp 1.225.222/RR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 05/12/2013) (...) (AgRg no AREsp 717.593/PR, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 
23/10/2015).

ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM 
DO ESTADO. 
1. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da 
União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses entes tem 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a 
garantia do acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde. 
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp nº 1.017.055, RS, relator o 
Ministro Castro Meira, DJe 18.09.2012).

Tal o contexto, nego provimento ao agravo regimental, mantida a decisão recorrida.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0132357-3 AREsp 196.603 / PI

Números Origem:  1074103  201000010044999

EM MESA JULGADO: 10/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : LORENA PORTELA TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSITA MOREIRA VASCONCELOS
ADVOGADO : NELSON NERY COSTA. - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORA : MÁRCIA MARIA MACÊDO FRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSITA MOREIRA VASCONCELOS
ADVOGADO : NELSON NERY COSTA. - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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